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-- CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS -- 

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL 

Julgue os itens a seguir, referentes às penas e à prescrição, de 
acordo com as disposições do Código Penal. 
71 Admite-se a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos, independentemente da sanção aplicada, 
quando se tratar de condenação por crime culposo. 

72 O prazo prescricional é acrescido de um terço na hipótese em 
que o condenado interrompe a execução. 

73 Em se tratando de réu não reincidente em crime doloso, a 
pena privativa de liberdade não superior a seis meses poderá 
ser substituída por multa quando a culpabilidade, os 
antecedentes, a conduta social e a personalidade do 
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias 
indicarem que essa substituição será suficiente. 

74 O desconhecimento da lei é circunstância que sempre atenua 
a pena. 

75 Nos crimes contra a dignidade sexual de crianças e 
adolescentes, a prescrição, antes de transitada em julgado a 
sentença final, começa a correr a partir da data em que a 
vítima completar 18 anos, ainda que, a esse tempo, já tenha 
sido proposta a ação penal. 

No tocante às prisões e às medidas cautelares previstas no 
Código de Processo Penal, julgue os itens a seguir. 

76 Efetivada a prisão em flagrante, não há óbice à concessão de 
liberdade provisória ao agente do delito, com ou sem 
medidas cautelares, ainda que o autuado seja integrante de 
organização criminosa armada. 

77 Admite-se a aplicação da medida cautelar de internação 
provisória quando os peritos concluírem se tratar de agente 
inimputável ou semi-imputável, desde que o crime envolva 
violência ou grave ameaça e haja risco de reiteração. 

78 A prisão provisória não poderá ser efetivada à noite. 

DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

No tocante ao conflito das leis no tempo e sua eficácia no espaço, 
julgue os itens a seguir. 

79 A lei civil tem efeito imediato e geral e não prejudicará o 
direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. 

80 A lei do país em que a pessoa se encontre, inclusive em 
visita temporária, determina as regras sobre o começo e o 
fim de sua personalidade e sua capacidade. 

81 Admite-se a aplicação, no território nacional, de leis de 
outros Estados, segundo princípios e convenções 
internacionais. 

82 Ao aplicar, em território nacional, dispositivos de lei 
estrangeira, o juiz deve fazer uma interpretação sistemática e 
considerar possíveis remissões feitas a outras leis. 

Acerca das características da jurisdição, julgue os seguintes itens. 

83 A jurisdição divide-se em justiça comum e justiça especial. 

84 A característica de inércia da jurisdição indica que o seu 
exercício somente ocorre mediante provocação. 

85 A característica substitutiva da jurisdição indica que a 
vontade das partes é substituída pela decisão judicial 
proferida pelo poder estatal. 

86 Dado o dever indeclinável de julgar, o magistrado, em face 
da inexistência de expressa disposição legal, deve “dizer o 
direito”, utilizando-se de analogia, costumes e princípios 
gerais do direito. 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E PROCESSO ADMINISTRATIVO 

No que diz respeito ao disposto no Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Espírito Santo — Lei 
Complementar Estadual n.º 46/1994 —, julgue os itens a seguir. 

87 O servidor público estável somente perderá o cargo em 
virtude de sentença judicial transitada em julgado ou de 
processo administrativo disciplinar em que lhe seja 
assegurada a ampla defesa. 

88 A função gratificada é o encargo de chefia confiado, 
mediante designação, a servidor público efetivo ou 
comissionado. 

Acerca do processo administrativo, julgue os itens que se 
seguem. 

89 O prazo para a conclusão do processo administrativo 
disciplinar não deverá exceder sessenta dias contados da data 
de publicação da instauração do processo, dispensada a 
decisão para a sua prorrogação por autoridade que tenha 
determinado a abertura do referido processo, desde que a 
dilação do prazo não ultrapasse novos sessenta dias. 

90 Fica impedido de atuar em processo administrativo o 
servidor público que estiver litigando judicial ou 
administrativamente com o companheiro do interessado. 

91 A competência, no âmbito dos processos administrativos, 
poderá ser renunciada em parte por um órgão administrativo 
em favor de outro, quando for conveniente, em razão de 
circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica 
ou territorial, ainda que os órgãos não sejam 
hierarquicamente subordinados. 

A respeito de responsabilidade civil do Estado, julgue os itens 
subsequentes. 

92 O direito de obter indenização em decorrência de 
responsabilidade civil do Estado prescreve em cinco anos, 
não se aplicando esse prazo a pessoas jurídicas de direito 
privado prestadoras de serviços públicos. 

93 A responsabilidade civil do Estado é objetiva com relação 
aos danos causados a terceiros por agentes públicos, seja por 
dolo ou culpa, podendo ser acordado o pagamento da 
reparação na esfera administrativa, desde que a 
administração pública reconheça desde logo a sua 
responsabilidade e haja entendimento entre os envolvidos 
quanto ao valor da indenização. 

Com base na Lei n.º 13.019/2014, que estabelece o regime 
jurídico das parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil, julgue o item a seguir. 

94 As organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e 
os cidadãos poderão apresentar, por meio do instrumento 
denominado procedimento de manifestação de interesse 
social, propostas ao poder público para que este avalie a 
possibilidade de realização de chamamento público com o 
objetivo de celebrar parceria. 
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DIREITO EMPRESARIAL 

No tocante às sociedades em comandita, julgue os itens a seguir. 
95 Na sociedade comandita simples, os sócios comanditários 

são aqueles que compõem tanto o capital quanto o 
administrativo da empresa e são responsáveis solidária e 
ilimitadamente pelas obrigações sociais. 

96 As sociedades comanditas simples dissolvem-se de pleno 
direito quando a falta de uma das categorias de sócio 
perdurar por mais de cento e oitenta dias. 

97 Nas sociedades em comanditas por ações, os sócios 
administradores respondem subsidiária e ilimitadamente 
pelas obrigações da sociedade. 

98 A sociedade em comandita por ações, cujo capital é dividido 
em ações, rege-se pelas normas relativas à sociedade 
anônima. 

Acerca das operações societárias, julgue os itens que se seguem. 

99 O ato de transformação de uma sociedade resulta na sua 
dissolução ou liquidação. 

100 O processo de cisão restringe-se às sociedades por ações. 
101 No processo de incorporação, uma ou várias sociedades são 

absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e 
obrigações. 

102 No processo de fusão, há a extinção das sociedades que se 
unem, para formar sociedade nova, que a elas sucederá nos 
direitos e obrigações. 

CORREIÇÃO NO PODER EXECUTIVO ESTADUAL 

A respeito da Corregedoria Geral do Estado do Espírito Santo, do 
Sistema de Correição e do Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis do Estado do Espírito Santo, julgue os itens que se 
seguem. 
103 Entende-se por risco a possibilidade de ocorrência de um 

evento que venha a ter impacto no cumprimento dos 
objetivos da entidade. 

104 As competências das unidades setoriais de controle interno 
serão desempenhadas, exclusivamente, por auditores do 
estado. 

105 Caberá à Corregedoria Geral do Estado do Espírito Santo 
fiscalizar a conduta dos servidores de todos os órgãos do 
Poder Executivo estadual. 

106 O servidor que mantiver cônjuge de amigo íntimo sob sua 
chefia imediata estará sujeito à penalidade de demissão. 

107 O recurso contra decisão administrativa, se cabível, terá o 
condão de interromper a prescrição. 

Acerca do Conselho Estadual de Correição do Espírito Santo, do 
termo de ajustamento de conduta, da acumulação remunerada de 
cargos públicos e da ética no serviço público, julgue os itens 
seguintes. 

108 Aplicada sanção de demissão a policial militar, o recurso 
interposto será apreciado pelo Conselho Estadual de 
Correição. 

109 Aplicada penalidade de advertência a servidor do estado do 
Espírito Santo, ele mesmo poderá propor a celebração de 
termo de ajustamento de conduta. 

110 Ficam fora do dever de proteção e conservação que obrigam 
os servidores os suprimentos de escritório, por não se 
enquadrarem como recursos públicos. 

111 No estado do Espírito Santo, para fins de acumulação, os 
cargos que exigirem do ocupante somente o exercício de 
atividades burocráticas e operacionais e de média 
complexidade não serão considerados de natureza técnica. 

RESPONSABILIZAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS 

PELA PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS 

Com base na lei que dispõe sobre a responsabilização de pessoas 

jurídicas pela prática de atos ilícitos, bem como no Código de 

Conduta e Integridade do Estado do Espírito Santo, julgue os 

itens que se seguem. 

112 Havendo incorporação da pessoa jurídica causadora de dano 

à administração pela prática de fraude a licitação, a sucessora 

ficará responsável pelo pagamento da multa aplicada e pela 

reparação integral do dano, independentemente do valor do 

patrimônio incorporado. 

113 Caso a pessoa jurídica considerada responsável por ato 

lesivo à administração pública apresente, em sua defesa, 

informações e documentos referentes à existência e ao 

funcionamento de programa de integridade, a comissão 

processante deverá considerá-lo para a dosimetria da sanção 

a ser aplicada. 

114 Publicada portaria de instauração de processo administrativo 

para apuração de responsabilidade de pessoa jurídica que 

tenha prometido vantagem indevida a servidor do estado do 

Espírito Santo, fatos não mencionados no ato poderão ser 

apurados no mesmo processo. 

115 A sanção consistente na publicação extraordinária da decisão 

condenatória poderá ser aplicada, desde que mediante 

procedimento judicial, à pessoa jurídica que praticar ato de 

corrupção em face da administração pública do estado do 

Espírito Santo. 

116 Dificultar atividade de fiscalização de órgãos públicos 

constitui ato lesivo à administração, independentemente do 

prejuízo econômico que esse ato possa ocasionar. 

117 Caso se verifique, em contrato celebrado com o estado do 

Espírito Santo, que a contratada tenha fraudado o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, o ajuizamento da ação 

judicial com vistas ao perdimento dos bens da pessoa 

jurídica infratora poderá ser promovido diretamente pelo 

órgão de representação judicial. 

118 Na composição da comissão destinada à apuração da 

responsabilidade de pessoa jurídica, deve haver, pelo menos, 

um servidor com conhecimento de auditoria. 

119 Na aplicação de penalidade à pessoa jurídica considerada 

responsável por utilizar-se de interposta pessoa para ocultar 

seus reais interesses, será considerada a sua situação 

econômica. 

Em relação ao acordo de leniência, julgue o próximo item, à luz 

do entendimento do STF. 

120 É vedado o compartilhamento de provas obtidas por meio de 

acordo de leniência. 


